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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323

Portaria CAT 89, de 10-09-13 – 11-09-13

Dispõe sobre a definição de operadores setoriais para o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL.

O Coordenador da Administração Tributária, de conformidade com o disposto no artigo 41 do Decreto 44.566, de 20-12-1999, e considerando os termos do Decreto 53.455, de 19-09-2008, que regulamenta a Lei 12.799, de 11-01-2008; e 

considerando o disposto na Portaria CAF/G – 36, de 03-10-2008, que trata sobre as normas operacionais do Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL, expede a seguinte Portaria:

Artigo 1º - Nos termos do § 2º do artigo 7º, da Portaria CAF/G-36, de 03-10-2008 ficam indicados como “Operador Setorial” os servidores abaixo relacionados, conforme disposto no § 1º do mesmo artigo:

NOME 
RG
CPF
NÍVEL

Josué Macini 
10.629.610-3 
963.830.208-97 
I

Lilian Chaim dos Santos 
14.325.283-5 
015.744.178-43 
II

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Portaria CAT 90, de 10-09-13 – 11-09-13

Disciplina o credenciamento para fins de aplicação do diferimento do ICMS no âmbito do Programa de Incentivo à Indústria de Produção e de Exploração de Petróleo e de Gás Natural no Estado de São Paulo e dá outras providências.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no § 1º do artigo 3º do Decreto 58.388, de 14-09-2012, expede a seguinte portaria:

CAPÍTULO I - DO DIFERIMENTO

Artigo 1º - Atendidos os requisitos previstos no Decreto 58.388, de 14-09-2012, e nesta portaria, fica diferido, para o momento em que ocorrer a saída destinada a pessoa sediada no exterior dos bens e mercadorias fabricados no país e relacionados no Anexo Único do Convênio ICMS-130/07, de 27-11-2007, o lançamento do imposto incidente:

I - nas saídas imediatamente antecedentes à saída destinada a pessoa sediada no exterior;

II - nas saídas internas de matéria-prima e produto intermediário destinadas a estabelecimento fabricante que promover as saídas diferidas previstas no inciso I.

Parágrafo único - O diferimento a que se refere este artigo aplica-se, apenas, às saídas internas promovidas por estabelecimentos localizados em território paulista.

CAPÍTULO II - DO CREDENCIAMENTO E HABILITAÇÃO

Artigo 2º - Para a aplicação do diferimento referido no inciso I do artigo 1º, o fabricante que for promover a saída destinada a pessoa sediada no exterior deverá solicitar o seu prévio credenciamento perante a Secretaria da Fazenda, mediante entrega de requerimento, em 2 (duas) vias, assinado pelo seu representante legal, que contenha, no mínimo, a razão social, o endereço e os números de inscrição estadual e no CNPJ dos estabelecimentos paulistas habilitados ao REPETRO a serem credenciados, instruído com:

I - documento que ateste o mandato dos administradores ou signatários;

II - identificação do signatário, juntando-se prova de representação se for o caso;

III - declaração de que o requerente está em situação regular perante o fisco paulista;

IV - cópia do ato declaratório de habilitação ao REPETRO;

V - relação dos insumos e componentes (doravante identificados genericamente como insumos de produção) utilizados na fabricação dos bens e mercadorias a serem exportados, bem como a identificação e o percentual estimado de possíveis 

perdas e resíduos;

VI - relação dos bens e mercadorias de sua fabricação a serem exportados, com o respectivo código de classificação na Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM;

VII - descrição do processo de industrialização e correspondente ciclo de produção;

VIII - declaração de que é contribuinte emitente de Nota Fiscal Eletrônica - NF-e e efetua Escrituração Fiscal Digital - EFD nos termos do artigo 250-A do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000;

IX - lista dos estabelecimentos fornecedores paulistas dos quais o requerente irá adquirir insumos de produção com o diferimento referido no inciso I do artigo 1º.

§ 1º - O pedido de credenciamento será apresentado no posto fiscal de vinculação do estabelecimento matriz ou, na hipótese de o estabelecimento matriz localizar-se em outra unidade federada, no posto fiscal de vinculação de qualquer um dos estabelecimentos localizados em território paulista.

§ 2º - O deferimento do pedido de credenciamento fica condicionado a que o requerente possua sistema informatizado de controle contábil e de estoques, que possibilite realizar o acompanhamento da aplicação dos insumos de produção na fabricação dos bens ou mercadorias a serem exportados, devendo ser assegurado, a qualquer tempo, o acesso direto e irrestrito dos Agentes Fiscais de Rendas da Secretaria da Fazenda a esse sistema de controle.

Artigo 3º - Para a aplicação do diferimento referido no inciso II do artigo 1º, o contribuinte que for promover a saída destinada ao fabricante mencionado no “caput” do artigo 2º deverá estar previamente habilitado perante a Secretaria da Fazenda.

§ 1º - A habilitação será solicitada pelo contribuinte mediante entrega de requerimento, em 2 (duas) vias, assinado pelo seu representante legal, que contenha, no mínimo, a razão social, o endereço e os números de inscrição estadual e no CNPJ dos estabelecimentos fabricantes paulistas a serem habilitados, instruído com:

1 - documento que ateste o mandato dos administradores ou signatários;

2 - identificação do signatário, juntando-se prova de representação se for o caso;

3 - declaração de que o requerente está em situação regular perante o fisco paulista;

4 - relação das matérias-primas e produtos intermediários utilizados na fabricação dos insumos de produção a serem fornecidos ao fabricante que irá promover a saída de bens e mercadorias destinada a pessoa sediada no exterior, bem como a identificação e o percentual estimado de possíveis perdas e resíduos;

5 - relação dos produtos de sua fabricação ora identificados, para os fins desta portaria, como insumos de produção, a serem fornecidos ao fabricante que irá promover a saída de bens e mercadorias destinada a pessoa sediada no exterior, com o respectivo código de classificação na Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM;

6 - descrição do processo de industrialização e correspondente ciclo de produção;

7 - declaração de que é contribuinte emitente de Nota Fiscal Eletrônica - NF-e e efetua Escrituração Fiscal Digital - EFD nos termos do artigo 250-A do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000.

8 - lista dos estabelecimentos fornecedores paulistas dos quais o requerente irá adquirir matéria-prima e produto intermediário com o diferimento referido no inciso II do artigo 1º.

§ 2º - O pedido de habilitação será apresentado no posto fiscal de vinculação do estabelecimento matriz ou, na hipótese de o estabelecimento matriz localizar-se em outra unidade federada, no posto fiscal de vinculação de qualquer um dos estabelecimentos fabricantes paulistas a serem habilitados.

§ 3º - Serão habilitados nos termos deste artigo apenas os estabelecimentos que constarem na lista de estabelecimentos fornecedores de que trata o inciso IX do artigo 2º.

Artigo 4º - O Chefe do Posto Fiscal de vinculação do requerente, relativamente aos pedidos de credenciamento ou habilitação apresentados nos termos dos artigos 2º e 3º:

I - examinará a observância dos requisitos exigidos, manifestando-se conclusivamente quanto à existência ou não de:

a) ação fiscal contra o requerente;

b) débitos do requerente inscritos ou não inscritos na Dívida Ativa;

c) crédito tributário decorrente de Auto de Infração e Imposição de Multa – AIIM lavrado contra o requerente, relatando a sua situação atualizada;

II - informará o estágio de eventual ação fiscal ou débito vencido na data da protocolização do pedido de credenciamento ou habilitação;

III - instruirá o processo com os documentos relativos à pesquisa efetuada;

IV - encaminhará o processo à Diretoria Executiva da Administração Tributária - DEAT.

Artigo 5º - A DEAT decidirá o pedido considerando, especialmente, a situação atual do requerente no Cadastro de Contribuintes do ICMS e a existência de ação fiscal e de débitos vencidos.

§ 1º - Na hipótese de existir ação fiscal de qualquer natureza ou débitos vencidos, o deferimento do pedido poderá, a critério da DEAT, ser condicionado à prestação de garantia, tal como fiança bancária, seguro garantia ou depósito administrativo ou judicial.

§ 2º - A decisão da DEAT será:

1 - notificada ao requerente;

2 - publicada, mediante extrato do despacho de concessão do credenciamento ou habilitação.

§ 3º - A critério da DEAT ou quando constatadas irregularidades, o credenciamento ou habilitação poderá ser alterado, cancelado, suspenso, revogado ou cassado.

Artigo 6º - A DEAT, por meio do Diário Oficial do Estado, dará publicidade aos despachos relativos ao credenciamento, habilitação, descredenciamento e desabilitação dos estabelecimentos autorizados a receber insumos de produção ou matéria-prima e produto intermediário, conforme o caso, com diferimento do imposto.

Parágrafo único - As informações relativas aos estabelecimentos credenciados, habilitados, descredenciados e desabilitados serão disponibilizadas para consulta pública no "site" da Secretaria da Fazenda, no endereço eletrônico www.fazenda.sp.gov.br.

CAPÍTULO III - DO PROCEDIMENTO DE CONTROLE

Artigo 7° - Além do cumprimento das demais obrigações principal e acessórias previstas na legislação paulista, o contribuinte titular dos estabelecimentos paulistas credenciados nos termos do artigo 2º deverá observar, supletivamente, o disposto na legislação federal no que se refere aos procedimentos de controle obrigatórios para a fruição dos regimes aduaneiros especiais administrados pela Receita Federal do Brasil, de forma a permitir detalhado acompanhamento físico e contábil dos bens e mercadorias fabricados para serem exportados nos termos do 

Decreto 58.388, de 14-09-2012.

Artigo 8º - As informações referentes à aquisição de insumos de produção ou matéria-prima e produto intermediário com diferimento do imposto, bem como a sua movimentação, industrialização ou transformação, incluindo perdas e resíduos, até a saída para exportação do produto final, deverão ser objeto de registro, a cada ocorrência, individualizado por insumo de produção, matéria-prima ou produto intermediário.

Parágrafo único – O registro a que se refere o “caput” deverá ser realizado pelos estabelecimentos credenciados ou habilitados nos termos dos artigos 2º e 3º, em sistema próprio de controle, devendo ser assegurado, a qualquer tempo, o acesso 

direto e irrestrito dos Agentes Fiscais de Rendas da Secretaria da Fazenda a esse sistema.

Artigo 9° - Sem prejuízo dos demais requisitos previstos na legislação, para fins de aplicação do diferimento referido nos incisos I e II do artigo 1º, o contribuinte remetente da mercadoria deverá indicar, no campo “Dados Adicionais do Produto” (TAG 325 - infAdProd) da Nota Fiscal Eletrônica – NFe, modelo 55, a expressão “ICMS DIFERIDO - Art. 3º, § 1º do Decreto 58.388/12”.

CAPÍTULO IV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 10 - Sempre que entender necessário, a Secretaria da Fazenda poderá solicitar a apresentação de informações adicionais, em forma e prazos específicos.

Artigo 11 - Os contribuintes que possuírem estabelecimentos credenciados nos termos da Portaria CAT-163/10, de 30-09-2010, ficam dispensados de apresentar o pedido de credenciamento previsto no artigo 2º, a eles se aplicando as demais disposições constantes desta portaria.

Artigo 12 - Aplicam-se ao diferimento previsto nesta portaria, no que couber, as disposições do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000.

Artigo 13 - Fica revogada, a partir de 01-10-2013, a Portaria CAT-163/10, de 30-09-2010.

Artigo 14 - Esta portaria entra em vigor em 01-10-2013.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 158/13 – DOE 11-09-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Sr. Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial relativo a procedimentos na importação de mercadorias diretamente do exterior.

Processo: UA 31820-560558/2013

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: BICICLETAS MONARK S.A.

IE: 353.248.835.111 - CNPJ: 56.992.423/0001-90

Endereço: Rua Francisco Lanzi Tancler, 130, Indaiatuba, SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 179/13 – DOE 11-09-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial relativo à suspensão do ICMS incidente nas operações de importação, nos termos da Portaria CAT 59/2007.

Processo: UA 33988 – 492929/2013

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: JCB DO BRASIL LTDA.

IE: 669.469.110.118 CNPJ: 02.833.372/0001-24

Endereço: AV. JOSEPH CYRIL BAMFORD, 3.600, SOROCABA-SP

Comunicado DEAT/ Série Emissor de Cupom Fiscal 001/13 – DOE 11-09-13

1. O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 2º da Portaria CAT 41, de 03-04-2012, e, tendo em vista o pedido do fabricante para registro do modelo de Emissor de Cupom Fiscal – ECF, marca DARUMA, modelo FS420, versão de software básico V1.30; e a realização de análise funcional fiscal de Emissor de Cupom Fiscal de acordo com o roteiro de análise fiscal, comunica, aos interessados, que nos termos do artigo 37-A da Portaria CAT 55/98, deverá ser substituída a versão V1.10, pela versão V1.30, com as características abaixo, para uso fiscal, nos contribuintes já usuários do modelo de equipamento:

2. FINALIDADE DA ANÁLISE e LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:

NÚMERO
001/2013

DATA DA EMISSÃO
08-08-2013

FINALIDADE REVISÃO
Pedido do Fabricante

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Convênio  ICMS 156/94

LAUDO DE HARDWARE, SE FOR O CASO
(Órgão técnico e número) – CV 156/94 não há a exigência

2. IDENTIFICAÇÃO DO EQUIPAMENTO E DO SOFTWARE BÁSICO:

EQUIPAMENTO
SOFTWARE BÁSICO





TIPO
MARCA
MODELO
VERSÃO
CHECKSUM
DISPOSITIVO

PDV
DARUMA
FS420
V1.30
DF03 HEX
EPROM 27C010 ou equivalente

Autenticações do Software Básico através de algoritmos com função de hash:

MD5 (Message Digest Algorithm): FE5E20FCB8F16C4A4E0BDE1C26CEDDDDSHA1 (Secure Hash Algorithm): 

F78BE851ABAC4A42513ED5AEFC35CA59BA521E9F

2.1. IDENTIFICAÇÃO E CODIFICAÇÃO DO NÚMERO DE FABRICAÇÃO DO EQUIPAMENTO:

FORMATAÇÃO GERAL:

Oito dígitos alfa numérico, atribuídos pelo fabricante em ordem sequencial de fabricação.

3. IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE:

RAZÃO SOCIAL DARUMA TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA S.A 
CNPJ 45.170.289/0001-25
INSCRIÇÃO  ESTADUAL 688.023.460.111

4. OPERAÇÕES DE CANCELAMENTOS, ACRÉSCIMOS E DESCONTOS:

Não admite cancelamento, acréscimo, ou desconto, no item e nem no sub total, nem referente a ICMS e nem a ISSQN.

5. TOTALIZADORES:

DENOMINAÇÃO TOTALIZADOR
QTDE
IDENTIFICAÇÃO TEXTUAL

Totalizador Geral
1
“GRANDE TOTAL”

Venda Bruta Diária
1
“VENDA BRUTA”

Venda Líquida Diária
1
“VALOR CONTABIL”

Isento do ICMS
3
“I”

Substituição Tributária do ICMS
3
“F”

Não Tributado pelo ICMS
3
“N”

Tributados, programáveis para o ICMS
6
“Tnn, nn%”, onde nn, nn representa carga tributária efetiva;

Meios de pagamento

Dinheiro e Vale Transporte (Default)

Relatório Gerencial

Relatório Gerencial

7. CONTADORES:

DENOMINAÇÃO DO CONTADOR
SIGLA
IDENTIFICAÇÃO TEXTUAL

Contador  de Reinício de Operação
CRO
CONTADOR DE REINICIO

Contador  de Reduções Z
CRZ
CONTADOR DE REDUÇÕES

Contador de Ordem de Operação
COO
CONT ORDEM OPER INICIAL

CONT ORDEM OPER FINAL

Contador Geral de Relatório Gerencial
GRG 
GERAL RELAT GERENCIAL

Contador Geral de Relatório Gerencial GRG GERAL RELAT GERENCIAL

8. INDICADORES:

DENOMINAÇÃO DO INDICADOR
SIGLA
IDENTIFICAÇÃO TEXTUAL

Número de Ordem Sequencial do ECF
ECF
--------------------

Tempo Emitindo Documento Fiscal
-------
TEMPO EMITINDO CUPOM

Tempo Operacional
-----
TEMPO ATIVO

Operador
OPERAD
----------

9. SÍMBOLO INDICADOR DE ACUMULAÇÃO DE VALOR NO TOTALIZADOR GERAL (GT):

SÍMBOLO:
“ ”;

LOCAL DE IMPRESSÃO  NO CUPOM  FISCAL:
impresso a direita do valor do item,

Observações: permite cadastrar até 3 (três) unidades federadas, 4 (quatro) linhas e 60 (sessenta) localidades, na área de Memória de Trabalho;

não possui cupom adicional;

emite Leitura da Memória de Trabalho apenas nos relatórios gerenciais;

não permite registro de operações não-fiscais;

possui 6 (seis) totalizadores parciais tributados pelo ICMS, 2 (dois) para cada unidade federada cadastrada;

10. CARACTERÍSTICAS DO EQUIPAMENTO CONFERIDAS PELO HARDWARE:

10.1. SISTEMA DE LACRAÇÃO:

QTDE DE LACRES
LOCAL DE INSTALAÇÃO

EXTERNO
a lacração é feita com um lacre colocado em suporte localizado na parte posterior do equipamento;

10.2. PLAQUETA DE IDENTIFICAÇÃO:

MATERIAL
FIXAÇÃO
LOCALIZAÇÃO

Metálica
Rebitada
afixada na base fiscal, localizada na parte central inferior do equipamento

10.3. MECANISMO IMPRESSOR:

MARCA
MODELO
TIPO
COLUNAS
SENSOR DE PAPEL

EPSON
M-T102A
TERMICO
38 COLUNAS
Um ótico para fim de papel

10.4. MEMÓRIA FISCAL:

TIPO
IDENTIFICAÇÃO
CAPACIDADE
RECEPTÁCULO ADICIONAL

OTP PROM
27C080
1MB
Não

10.5. PORTAS:

10.5.1. PLACA CONTROLADORA FISCAL:

LOCAL
IDENT
FUNÇÃO

CN1
INTERNO
CONECTOR 8X1 PARA MECANISMO TÉRMICO

CN2
INTERNO
CN2  INTERFACE COM A BATERIA

CN3
INTERNO
CN3 CONECTOR PARA TECLADO

CN4
INTERNO
CN4  INTERFACE COM A BATERIA,

CN5
INTERNO
CN5 CONECTOR DE 16X1  PARA DISPLAY

CN6
INTERNO
CN6  INTERFACE COM O MECANISMO IMPRESSOR

CN7
EXTERNO
INTERFACE SERIAL RS-232

CN8
INTERNO
CN8 CONECTOR 1X9 PARA O MOTOR DE IMPRESSÃO

CN9
INTERNO
CN9  INTERFACE SENSOR DE PAPEL

CN10
INTERNO
CONECTOR 2X9 PARA MEMÓRIA FISCAL

CN11
INTERNO
CONECTOR 2X9 PARA MEMÓRIA FISCAL

CN12
EXTERNO
INTERFACE COM A BATERIA EXTERNA

JP1
INTERNO
PARA INTERVENÇÃO TECNICA

11. PROCEDIMENTOS PARA EMISSÃO DE LEITURAS:

11.1. Leitura X diretamente no ECF:

11.1.1. ligar o ECF com uso da tecla “?” da esquerda;

11.1.2
pressionar a tecla “F” e navegar com as teclas “?” ou “?” até aparecer a função “OPERAÇÃO: LEITURA X” e teclar ENTRA;

11.2
Leitura da Memória Fiscal:

11.2.2
por intervalo de data:

11.2.2.1
ligar  o ECF com uso da tecla “?” da esquerda;

11.2.2.2
pressionar  a tecla F e navegar  com as teclas “?”  ou “?”  até aparecer  a função “OPERAÇÃO: LEITURA MF”;

11.2.2.3
teclar   ENTRA, aparecerá  no visor “INICIO-FINAL”;

11.2.2.4
digitar as datas inicial e final no formato “DDMMAA”;

11.2.2.5
teclar  ENTRA;

11.2.3
por intervalo de redução:

11.2.3.1
ligar  o ECF com uso da tecla “?” da esquerda;

11.2.3.2
pressionar  a tecla F e navegar  com as teclas “?”  ou “?”  até aparecer “OPERAÇÃO: LEITURA MF”;

11.2.3.3
teclar   ENTRA, aparecerá  no visor “INICIO-FINAL”;

11.2.3.4
digitar as reduções inicial e final;

11.2.3.5
teclar  ENTRA;

11.2.4
para meio magnético:

11.2.4.1
desligar o ECF;

11.2.4.2
conectar  o computador  por meio de cabo serial à porta  de 10 pinos (RJ45) do ECF;

11.2.4.3
para executar o programa:

11.2.4.3.1
em  DOS: inserir o disquete contendo o arquivo “LE-MF420.EXE” no drive, assumindo este prompt e digitar: “LE-MF420.EXE” e pressionar a tecla ENTER;

11.2.4.3.2
em WINDOWS: inserir o disquete contendo o arquivo “LE-MF420.EXE” no drive e clicar no arquivo  “LE-MF420.EXE”;

11.2.4.4
para definir os parâmetros da leitura:

11.2.4.4.1
ao aparecer no visor do computador a mensagem “LEITURA REMOTA DA MEMÓRIA FISCAL”, ligar o equipamento e pressionar a tecla ENTER;

11.2.4.4.2
digitar a data inicial no formato “DDMMAA” ou o número inicial do Contador de Reduções no formato “00NNNN” (2 zeros iniciais seguidos de 4 dígitos) e pressionar a tecla ENTER;

11.2.4.4.3
digitar a data final no formato “DDMMAA” ou o número final do Contador de Reduções no formato “00NNNN” e pressionar a tecla ENTER;

11.2.4.4.4
digitar o nome do arquivo a ser gravado (até 8 caracteres), precedido da letra e dois pontos para identificar o drive onde se encontra o disquete (ex.: A: LERMF.TXT);

11.2.4.4.5
pressionar a tecla ENTER (será gerado o arquivo “LERMF.TXT”, contendo toda a leitura da memória fiscal do período informado);

11.3
Mapa Resumo de Viagem:

11.3.2
ligar  o ECF com uso da tecla “?” da esquerda;

11.3.3
pressionar a tecla “F” e navegar com as teclas “?” ou “?” até aparecer a função “OPERAÇÃO: MAPA RESUMO” e teclar  ENTRA;

12
DISPOSIÇÕES GERAIS:

12.1 a Memória Fiscal deverá ser inicializada antes da saída do equipamento do fabricante;

12.2 Observações: permite cadastrar até 3 (três) unidades federadas, 4 (quatro) linhas e 60 (sessenta) localidades, na área de Memória de Trabalho;

12.2.1 não possui cupom adicional;

12.2.2 emite Leitura da Memória de Trabalho apenas nos relatórios gerenciais;

12.2.3 não permite registro de operações não-fiscais;

12.2.4 possui 6 (seis) totalizadores parciais tributados pelo ICMS, 2 (dois) para cada unidade federada cadastrada;

12.3 o equipamento já autorizado para uso fiscal deverá ter o “software” básico com versão V1.10, substituído na quando da primeira intervenção técnica ou no prazo de 120 dias da publicação deste Comunicado DEAT.

12.4. o fabricante apresentou declaração de que o equipamento não possui dispositivos eletrônicos e rotinas no “software” básico que permitam o seu funcionamento em desacordo com a legislação pertinente;

12.5. Ficam vedadas novas autorizações de uso do equipamento, sendo a presente versão permita apenas para fins de correção do parque instalado.

15. REPRESENTANTES DO FABRICANTE NA ANÁLISE FUNCIONAL:

NOME: Silvia Helena Pereira dos Santos

CPF: 168.577.968-90

Cargo ou Função: Engenheira Eletrônica

Local e data da análise: São Paulo (SP), 06 a 08 Agosto de 2013.
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